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    Prefácio




    Heterotopia do mundo atlântico




    Patrício Batsîkama1




    A construção do espaço social é uma invenção cultural que alcançou a consciência da coletividade com objetivo de conservar a espécie e construir sua memória polifuncional da sua identidade existencial. A análise desta construção pressupõe, antes, tipificá-la separadamente do sujeito-eu. Logo, a configuração do conhecimento assume-se como espectral e carrega com ela três tempos que, por um lado, mistificam o saber e, por outro, proporcionam pseudo-saciação perante o mundo-objeto.




    O tempo psicológico é consciência da ciência enquanto instrumento de transformação. A sensação e a satisfação reduzem este tempo com intromissão de gostos simbólicos. O tempo filosófico anima a sabedoria prática e a sabedoria especulativa, embora ambas as sabedorias hierarquizem preferências úteis e indispensáveis. Finalmente, o tempo mecânico é limitado pela validade do eu, tido como o centro existencial. Ele toma mundo-objeto como base do sujeito-eu, de maneira que fica ultrapassado pelas produções de outros tempos que são ilimitados. O sujeito-eu herda e lega o que lhe é tangível e intangível. É assim que nasce ideologia como utensílio reprodutor do homem configurado, sua cultura e as projeções das suas realizações.




    É nessa perplexidade que o eu constrói o mundo-imagem do mundo-objeto e, por conseguinte, o eu torna-se metalinguagem da sua criação e reflexo da imaginação. No primeiro capítulo deste texto, Dagoberto José Fonseca situa-nos sobre os conceitos que nascem da ideologização do conhecimento, assim como da racionalização das crenças sobre o africano no Brasil, quer nas suas condições de escravizado, quer nas suas criações na construção no Novo Mundo. A questão do lugar para nomear tanto quanto o momento da ação ou da sua interpretação obedece – de forma desproporcional – a quatro pressupostos: (1) relação do Poder; (2) desencontro do conceito-realidade; (3) estigmatização da desigualdade na formação do espaço social; (4) interpretação poética de código não-poético. Claude Levi-Strauss percebeu o segundo (2) e o último (4) pressupostos de maneira que o estruturalismo levou-o a desvendar o código cujo audácia está patente no Triste tropique (2012): ele nos explica o que realmente viu e como reinterpretou o que lhe era padrão não-europeu.




    Roger Bastide2 desenha o domínio religioso para perceber a relação do Poder que pressupõe uma hierarquização de valores seria cegueira antropológica unicamente por negar a igualdade do espaço sagrado. Quer seja num templo orneado, quer seja num cemitério imundo, não pode haver hierarquia de valores, e Bastide nos expõe o terceiro pressuposto e o primeiro. Finalmente, Clifford Geertz introduz o local enquanto o espaço hermenêutico na produção do saber. Logo, o saber local3. Com isso, Dagoberto Fonseca discute as expressões dicotómicas correntes – escravo e escravizado; escravista e escravocrata; escravidão e escravismos – partindo do mundo brasileiro criado entre os séculos XVI e XIX. Poder-se-ia perceber análise do autor com base do livro de Pierre Bourdieu Ce que parler veut dire de Pierre Bourdieu4. Angola não era armazém de mercadoria humana. Ela foi um território com prestigiosos reinos de elevada civilização, com instituições fortes.




    O autor faz referência quer às personalidades históricas como Njinga Mbande e Ñsîmba Vita (Kimpa Vita), quer às reinvenções de quilombo e outros espaços de resistência e resiliência. No seu livro La traite et l’esclavage des Congolais par les Européens, Dieudonné Rinchon5 fornece-nos as estatísticas e a dinâmica do tráfico negreiro, cujas configurações sociopolíticas revelam-nos dois aspetos do fenómeno. Por um lado, o triplo processo de reduzir as liberdades de um sujeito capturado, violentado e sem-terra. Por outro, a conversão de um ser humano em mercadoria ou máquina de produção. E, finalmente, segregação desse homem-mercadoria enquanto espaço social. Na concepção bantu6, por exemplo, o sem-terra é, por normas, um exilado. Ter aldeia significa “ter endereço”, terras onde seus ancestrais foram enterrados. Ter nome ligado a essas terras significa “ter identidade”. A perda de endereço e da identidade levou os deportados no Brasil a reinventar seu espaço existencial para se situar, primeiro como homens livres, e depois como comunidade. Isso implicou guerra, revolta e contestações de todos tipos. Nesse processo longo, a dicotomia escravo/escravizado tornou-se símbolo da violência e intolerância, senão crime contra humanidade. E, durante dois séculos (XVII-XIX), o Brasil dispunha já de uma comunidade de descendentes africanos.




    No terceiro capítulo, o autor aborda quatro rostos da África. Primeiro, ilustra-nos a África vista pelo Cristianismo e pintada com espírito cristão. Importa realçar que o continente africano foi massacrado e desconfigurado ao mando da Igreja Católica com a bula papal Romanus Pontifex de 8 de janeiro de 1454 de Nicolau V7, um ano antes da sua morte. As religiões locais foram banidas pelo ferro e fogo do Catolicismo. Interessante é ver Dagoberto Fonseca fazer um estudo comparado sobre o mito da origem entre os bantu, hebreus, ioruba e tupi-guarani. As semelhanças quer na estrutura, quer em alguns códigos explica as semelhanças culturais de diferentes povos distantes um do outro. O autor deste livro se debruça sobre os aportes dos africanos na edificação da Teologia, já na Idade Média, e reavalia quatro aspetos dos quais realçamos os conflitos económicos entre missionários, desentendimentos entre interesses políticos dos reinos (Portugal, Espanha), missão eclesiástica e conquistas do Brasil. O autor reviu a tese segundo a qual o “negro seria raça inferior”, que carrega uma dose ideológica, como podemos ver no primeiro capítulo deste livro. Curioso é que o Iluminismo – que se pretendeu racional – foi ideológico em provar a inferioridade, sob patrocínio da escravocracia. O reverendo inglês Thomas Thompson, que trabalhou em Gana, publicou em 1772 um pequeno livro intitulado Como o comércio de escravizados negros da costa da África está conforme à Religião revelada. Depois, foi a vez do pastor americano Josiah Priest que, no seu livro Defense of Slavery , publicado em 1852, tentou provar cientificamente a maldição do Cham para justificar a escravização do negro.




    É provável que o processo das explorações pelos países europeus industrializados tenha percebido que África era um mercado lucrativo pelas suas riquezas das águas minerais e pelos escravizados que tinham fornecidos. Talvez a Conferência de Berlim tenha legitimado isso, tal como mostram as cláusulas; talvez a pós-Conferência de Berlim tenha negado qualquer consciência local.




    Nos capítulos IV e V, o professor Dagoberto Fonseca entra num espaço complexo: colonialismo à brasileira. Notamos duas inquietações: (1) colonialismo mental multicéfalo; (2) desabrasileiração do social brasileiro. O primeiro começa com a quebra da Coroa portuguesa no Brasil e a acracia económica em volta dos produtos escravistas: o poder político desnudado do seu prestígio viu-se prejudicado pela capacidade económica dos mercadores por um lado. Por outro, o Poder religioso aculturou as identidades africanas e domesticou-as ao ponto de se tornar um Poder paralelo na República Velha (1889-1930). A influência dessa tricefalia ganhou funcionalidade na República oligárquica, que marcou também o seu declino, quando a mão-de-obra negra-guarani enquanto assalariada converteu-se na secundarização das suas culturas. A essa, chamamos desabrasileiração do social brasileiro.




    O autor deste livro elegeu Angola social e cultural para perceber as causas no século XVII e XVIII. O estupro das indígenas e das angolanas era uma das políticas demográficas que deu lugar a um social miscigenado, assim sustenta o autor. Daí, a segregação social diluiu o discurso racista com as leis que legitimavam certos atos inaceitáveis e sobreviveu mesmo depois das disposições políticas e económicas pós-abolicionistas terem proporcionado o desenvolvimento social. Em pleno século XX, Gilberto Freyre introduziu uma discussão sobre a legitimação da hierarquia social – na sua famosa obra Casa Grande e Senzala (1987) – e reproduz o negro e tupi-guarani numa miscigenação sociocultural para, com isso, branquear a sua cultura. O autor continua com essa temática – colonização à brasileira: abrasileirar – com interessante comparação estatística entre os séculos XIX e XX, com portugueses e italianos.




    Interessou-me, sobretudo, o capítulo VIII – colonização à brasileira: africanizar – devido à criação, entre 1603 e 1863, do mundo Atlântico por meio da dialógica assente na privação de liberdade versus conquista de liberdade. Entendemos por africanizar quatro conceitos: (i) perder liberdade; (ii) ser socializado na escravidão; (iii) resistência a partir de reinvenção; (iv) solidificar o oceano atlântico através do social. O professor Dagoberto Fonseca cruzou esses conceitos ao interpretar a experiência sobre africanizar no Brasil. Interessa-me, comentar reinventar África a partir da negritude que, logo no início até as independências, foi vista como expressão da liberdade.




    Aimé Césaire8 invocou negritude em dois domínios corelacionados: poesia e política. Com isso, associa África negra a Haiti pelos ideais revolucionários de erguer uma consciência estética, capaz de perceber a cátedra da beleza. Quer dizer civilidade. Senghor9 é de opinião que a negritude é o conjunto de valores da África negra. Albert Memmi (1968) prefere diferenciar negritude da negridade e define a última como “o grau de participação de cada Preto na personalidade do grupo, concede que será uma noção essencialmente dinâmica, e com muitas variáveis”.10 Jean-Paul Sartre considera a negritude como programa das “culturas negro-africanas” contra o colonialismo: um tipo de revolução contra a hegemonia simbólica.11 O patrão da Présence Africaine, Alioune Diop12, considerou-a de humanismo negro no seio do mundo, por meio de estudo da arte, literatura e as ciências sociais (criar uma rede de ideias entre intelectuais).




    A luta contra o colonialismo, segundo Jean-Paul Sarte, proporciona outros espaços de liberdade:




    A negritude, como a liberdade, é o ponto de partida e o término último: trata-se de fazê-la passar do imediato ao mediático, de tematizar. Cabe, portanto, ao negro morrer na cultura branca para renascer na alma negra, tal como o filósofo platônico morre em seu corpo para renascer na verdade13. Esse retorno dialético e místico às origens implica necessariamente um método. Mas esse método não se apresenta como um conjunto de regras para a direção do espírito (estruturas mentais). É um com aquele que o aplica; é a lei dialética das transformações sucessivas que levará o negro a coincidir consigo mesmo na negritude. Não cabe a ele saber, nem se afastar de si mesmo em êxtase, mas descobrir, ao mesmo tempo, e tornar-se o que ele é.14




    Em outros espaços, no caso de Brasil, a negritude – assim observou Roger Bastide (1961) – já existia nas manifestações da ancestralidade e outras atitudes de resistência que se associa ao nacionalismo15. Talvez ele estivesse a falar de negridade que é a qualidade sociocultural do afro-brasileiro que mantém a sua ancestralidade e vai, constantemente, buscar nela razão de resistir às exclusões. Ainda assim, pensamos que o sentido de negritude esteja presente no Brasil e ultrapassa a noção da pele: basta ter origem africana, a negridade associada à ancestralidade que comportava um novo universo pan-africano. A negritude torna-se uma feliz mestiçagem da dinâmica na democracia social16: uma identidade racial e cultural aberta ao concerto identitário brasileiro17.




    Entendo africanizar aquilo que Mudimbe chamava reinventar África, um processo complexo de reapropriação. Se a colonização no Brasil não ficou no tempo, urge apontar o sentimento de revalorização de si dos africanos a partir da memória colectiva num espaço chamado Brasil. As línguas africanas configuram o africano brasileiro, matizam sua ideia-razão no mercado socioeconómico – e mesmo económico, desde 1892 – e se assume parte integrante do projeto apesar das exclusões sofridas.




    Como professor, eu acho que o livro de Dagoberto Fonseca conduz-nos a uma reflexão academicamente útil, ao colocar a liberdade na construção da memória coletiva enquanto uma experiência violenta de desmemória. Desta questão inicial, o autor consegue mostrar-nos aqui a heterotopia de um mesmo povo cultural em duas nações distintas. Terá o autor usado o termo nações de propósito? Em latim natio pressupõe uma mesma terra-mãe, onde todos nasceram. Angola e Brasil consentem, culturalmente, um povo nascido da mesma cultura e dos mesmos sentimentos de liberdade.




    




    

      

        	1 Da República de Angola. Mestre em História, University of Plymouth (Inglaterra), 2004 e Doutor em Antropologia na Universidade Fernando Pessoa (Portugal), 2015. Atualmente é Director do Centro de Estudos e Investigação Científica Aplicada do Instituto Superior Politécnico Tocoísta e Professor de História de ANGOLA da mesma instituição de ensino superior.





        	2 BASTIDE, Roger. Le sacré sauvage, Payot, Paris, 1975.





        	3 GEERTZ, Clifford. Saber local: Novos ensaios em antropologia interpretativa. Petrópolis, Editora Vozes, 2014.





        	4 BOURDIEU, Pierre. Ce que parler veut dire: L’économie des échanges linguistiques, Paris: Éditions Fayard, 1982.





        	5 RINCHON, Dieudonné, La traite et l’esclavage des Congolais par les Européens, Weteren, De Meester, 1929





        	6 BÂ, a mesma realidade se verifica com os africanos ocidentais (da África Ocidental acima do Equador), onde sobressai o Yoruba que está presente no Brasil.





        	7 Do seu nome de nascimento Tommaso Parentucelli.





        	8 CÉSAIRE, Aimé. Discurso sobre o colonialismo. Lisboa: Sá da Costa Editora, 1978.





        	9 SENGHOR, Léopold Sédar. Liberté I – Négritude et Humanisme. Paris: Éditions du Seuil, 1964.





        	10 MEMMI, 1968, p. 47.





        	11 SARTRE, 1948, p. XLII-XLIV. 





        	12 DIOP, Alioune. “Niam n’goura ou la raison d’être de Présence Africaine”. Révue Culturelle – Présence Africaine, n 1, 1947, pp. 7-14.





        	13 Na acepção de Jean-Paul Sartre, a verdade pressupõe a existência além da matéria e é o resultado dos valores na sociedade. Isto é, a verdade está na essência do indivíduo.





        	14 SARTRE, 1948, p. XXIII.





        	15 BASTIDE, Roger, “Variations sur la Négritude”, In: Révue Culturelle – Présence africaine, Paris, Janeiro/Março, n.º 36, 1961, p. 7-17.





        	16 CARRILHO, Maria, Sociologia da Negritude, Lisboa: Edições 70, 1975, p. 53





        	17 FREYRE, Gilberto. Ordem e progresso. São Paulo: Editora José Olympio, 1957, p. 51; 54; 97.
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    Apresentação




    Percursos bantu tecendo identidades




    Carlos Benedito Rodrigues da Silva1




    Tal qual o descobridor dos sete mares, Dagoberto José Fonseca nos desafia a segui-lo em uma complexa viagem epistemológica, recheada de recontextualizações de concepções teóricas, redefinições de conceitos e ampliações dos olhares sobre os processos afrodiaspóricos, sob os quais foram e são produzidas análises interpretativas das relações Brasil/África ou, mais especificamente, Brasil/Angola, apontando para um universo fabuloso de complexidades que essas relações possibilitam.1




    Trata-se sem dúvidas de uma obra potente que traz, como nosso autor nos informa, “um nítido esforço de contribuir para com as nossas reflexões acadêmicas e pesquisas científicas realizadas nas últimas décadas”. Nessa perspectiva, desperta-nos para a necessidade e a importância de se estabelecer novas interpretações sobre as relações tecidas em territórios angolanos e brasileiros, batizados pelas ondas do Atlântico Negro, constituindo “Um Povo, Duas Nações”.




    Dagoberto José Fonseca nos apresenta aqui o resultado de suas andanças por territórios africanos povoados predominantemente pelos povos Bantu, e também dos estudos de pós-doutoramento e Livre Docência, dialogando criticamente com áreas diversas do conhecimento científico, principalmente com a História e com a Antropologia Brasileira, a partir de onde constrói a forte convicção de que é impossível pensar e compreender o Brasil “sem o significativo e majoritário contributo dado pelos africanos ao nosso país, especialmente os d’Angola”, cujos reinos foram sistematicamente destruídos por Portugal e seus povos submetidos ao escravismo desde o século XVI ao XIX.




    Suas convicções teóricas são referenciadas também, em diálogos críticos, com a pluralidade de autores e autoras cuja produção compõe o que se considera o corpo teórico fundante do pensamento social brasileiro, desde os que se inspiraram nas teses evolucionistas que davam sustentação ao racismo científico do século XIX, a exemplo de Arthur de Gobineau, Thomas Ender, Johann Baptiste von Spix, Carl F. P. von Martius, Jean-Baptiste Debret, Johann Moritz Rugendas, Tobias Barreto, Sílvio Romero, entre outros que os seguiram, Joaquim Nabuco, Euclides da Cunha, Oliveira Viana e Gilberto Freyre.




    Ao longo de nove capítulos, o ensaio nos estimula por meio de uma leitura prazerosa, bastante reveladora e até incômoda, posto que aborda de forma contundente temáticas já consagradas, tanto do ponto de vista acadêmico, quanto da militância e do ativismo político-racial que caracteriza as organizações do movimento social negro brasileiro e nos conduz, provocando certamente alguns constrangimentos, a repensar sobre uma gama de conceitos e categorias consolidadas por alguns dos autores já mencionados e fortalecidas desde os meados do século XX, com a Escola de Sociologia de São Paulo, como também incorporadas ao processo organizativo do movimento social negro dos anos 1970 do mesmo século passado.




    Partindo da tese de que “não é possível pensarmos o Brasil sem o seu significativo e majoritário contributo dado pelos africanos ao nosso país, especialmente os d’Angola” que foi apresentada ao concurso de livre docência pela UNESP/ em 2014, Dagoberto José Fonseca problematiza as concepções sobre escravidão, colonialismo e mestiçagem como categorias fundantes das relações sócio-raciais brasileiras. Nessa linha, com um olhar crítico do seu autor às generalizações, o ensaio traz para o debate a necessidade de “desamarrar” conceitos que já não são suficientes para dar conta das complexidades das relações entre a África e o Brasil, do ponto de vista sociopolítico ou econômico na atualidade, onde florescem novos movimentos identitários, geracionais, sexualizados, estetizados, entre outros, e nem mesmo sobre as concepções que têm suas bases no escravismo transatlântico, que dão sustentação ao discurso propagador da mestiçagem com representação primordial da identidade brasileira.




    O ensaio aqui apresentado constitui um chamado epistemológico propositivo de uma releitura do Brasil, na convicção de que os conceitos até então acionados precisam ser colocados em uma perspectiva dialógica para que possam ser mais úteis, enquanto sinalizadores das novas relações sociorraciais. É preciso, portanto, sugere o autor, fugir das amarras teórico-metodológicas de um eurocentrismo hegemônico consensual para avançarmos em busca de outros caminhos interpretativos, que não são novos, na verdade já nos tem sido oferecido há várias décadas, mas permanecem “nublados”, sob o manto do pensamento hegemônico nacional, forjado fora do Brasil e instaurado pelos currículos colonizadores em nossas instituições acadêmicas.




    Dagoberto José Fonseca é antropólogo e sociólogo, com formação alcançada brilhantemente por meio de diversas pesquisas após o seu doutoramento, culminando neste ensaio em que traz uma proposta desafiadora de reinterpretação do Brasil do passado ao presente, alertando, porém, que essa interpretação não pode estacionar em uma via de mão única, portanto, exige que a trama analítica contemple também o retorno do presente ao passado, e nesta linha do tempo muitas contradições merecem ser avaliadas na perspectiva de melhor compreender o Brasil na real dimensão da diversidade. Seu diálogo se estende também para outras áreas das Ciências Humanas, a exemplo da História e da Ciência Política, áreas de conhecimento que lhe possibilitam a proposição de novas bases epistêmicas desveladoras da complexidade sociocultural brasileira, forjada não apenas pelas imposições do colonialismo europeu, mas efetivamente, por todo o conhecimento, linguagens e formas de vida trazidas pelos povos Bantu d’Angola.




    Além de intelectual comprometido, do ponto de vista acadêmico com a produção de conhecimentos, por meio de estudos, pesquisas e orientações que contribuem, ao longo de sua carreira com a formação qualificada de novas gerações de pesquisadores e pesquisadoras, dedicados/as ao estudo das relações étnico-raciais, Fonseca é poeta, e seus poemas retratam seu comprometimento com as lutas dos movimentos negros brasileiros contra o racismo e as desigualdades. E aqui peço licença para me apropriar de um recorte de sua fala por considerá-lo enfático no reconhecimento das artes como instrumento político:




    A linguagem e a arte são criações e recriações de um desvendar da realidade histórica, pois todas as ideias têm suas épocas e como as ideias, a linguagem tem que passar pelo filtro do tempo histórico, sendo uma concepção de mundo concreta, vinculada com as lutas de classes, com as relações sociais e étnico-raciais mais intrínsecas. Temos ciência que a linguagem e a arte são veículos que difundem as ideologias (Fonseca, 2022, p. 32).




    Enfatizo esse aspecto por entender que o conceito de negritude forjado no Brasil, especialmente a partir dos anos 1970, como afirmação de pertencimento identitário e político à ancestralidade africana, se articula também por meio das artes, da música, da poesia e de uma estética corporal que fortalece essas noções de pertencimento. Nessa perspectiva, o autor nos estimula a refletir sobre os processos de resistência negra que efetivamente contaminaram as estruturas sociopolíticas e econômicas do processo de formação da sociedade brasileira.




    Sem desprezar a chamada produção clássica, formadora do pensamento social brasileiro desde o final do século XIX, até porque aqueles autores e também algumas autoras, poucas na verdade, posto que o acadêmico constituiu-se como predominantemente masculino, se não em termos físicos, certamente ao nível do poder, evidentemente foram marcantes na formação da nossa geração, ou seja, um grupo de intelectuais negros e negras que se qualificaram ao nível da pós-graduação, desde os anos 1980, no qual Dagoberto José Fonseca se incluiu.




    Este ensaio “Um Povo, Duas Nações” apresenta também, como referência, uma nova geração de pesquisadores e pesquisadoras que articulam a militância no movimento social negro com a produção acadêmica, recorrendo, por exemplo, a Lélia Gonzales, que nos desafia teoricamente com o conceito de Amefricanidade, questionador da centralidade eurocêntrica, na proposição de um repensar às contribuições dos povos originários da América e os trazidos ou levados de África, para tantos diferentes lugares, tornando-os sujeitos de seus próprios conhecimentos.




    Nesta linha, o autor lança mão de outras e outros intelectuais negras e negros de sua geração, propondo uma análise crítica sobre os conceitos e categorias acionados para a compreensão da sociedade brasileira que já não são suficientes para tal compreensão, na medida em que permanecem reforçando a dicotomia senhor/escravo ou colonizadores/colonizados, sem se dar conta de que os grupos subalternizados são também protagonistas das relações socioculturais.




    Este ensaio nos conduz então, para uma viagem descortinadora dessas amarras, apontando para um dinamismo que rompe com a ideia de acomodação e submissão, afirmando as posturas transgressoras dos chamados colonizados em costura com linhas de etnicidades diversas. O pano de fundo de uma sociedade plural, do ponto de vista linguístico, artístico, das afetividades, das relações de trabalho e até mesmo da mestiçagem, categoria sobre a qual o autor se dedica com propriedade, mostrando que se trata de um discurso apropriado pelo senso comum, tendo suas bases no processo de instauração da nação brasileira desde a abolição da escravatura.




    Sobre a mestiçagem, Dagoberto José Fonseca nos mostra, entre outras reflexões que, como uma forma de apagamento da presença negra na sociedade brasileira no pós-abolição, a mestiçagem resulta de atitudes já adotadas em territórios africanos pelo colonialismo luso:




    o ventre das mulheres africanas eram usados para aumentar o contingente populacional, cujos resultados, ou seja, os filhos e filhas gerados por meio dessas relações violentas, desses atos de violência eram levados ‘a assimilarem os valores culturais, políticos, religiosos, psíquicos, linguísticos e práticas de condutas similares aos dos lusos e das lusas, enquanto uma forma concreta do branqueamento civilizacional e mental imposto pelos portugueses no Brasil e em Angola (Fonseca, 2022, p. 122).




    Evidentemente, essas atitudes ocorreram, também, com os povos originários, do Brasil e das Américas.




    O autor segue sua viagem epistemológica, dialogando com grande parte de autores e autoras de áreas diversas do conhecimento, que contribuem efetivamente para a construção do pensamento social brasileiro, e colocando em cheque algumas dessas áreas, visivelmente as áreas das Ciências Humanas e Sociais nos campos da Antropologia, da Sociologia e da História, indicando a necessidade de questionamentos sobre áreas que privilegiam o estudo das diversidades socioculturais e/ou étnico-raciais, a exemplo da Antropologia, mas que também se mantém ainda enraizada em valores etnocêntricos, presentes nos cursos de formação em diversas instituições acadêmicas. Neste sentido, o autor propõe a ampliação dos olhares, em busca de novas concepções epistêmicas que reconheçam também o protagonismo dos diferentes, dos tantos “outros”, em busca da compreensão de que os “outros” precisam ser ouvidos e terem suas vozes reconhecidas e serem ouvidos como explicitação de seus protagonismos, seja em suas comunidades, seja no contexto mais amplo da sociedade brasileira.




    Bem, “Um povo, duas nações” constitui um ensaio desafiador, com um nível de complexidade tamanha que o próprio autor parece não dar conta de concluir, posto que nos apresenta três propostas de conclusão, seja para aumentar nosso interesse pelo debate, seja por sua dificuldade, ou propositadamente para dizer que esta viagem epistemológica não tem parada final, e segue transitando por vários caminhos, contemplando e analisando as paisagens diversas construídas por diversos protagonistas, homens e mulheres, sequestrados de seus territórios étnicos, para se reencontrarem em territórios brasileiros e se reinventarem enquanto um povo representativo de duas nações, com toda a dimensão de suas diversidades.




    




    

      

        	1 Antropológo africano-brasileiro, Professor Titular da Universidade Federal do Maranhão, docente do Departamento de Antropologia e Sociologia, Coordenador do Núcleo de Estudos Brasileiros da mesma instituição e membro da Associação Brasileira de Antropologia (ABA).



      


    


  




  

    Introdução




    No começo tudo era...




    O ensaio acadêmico-científico que ora encaminhamos é um nítido esforço de contribuir para com as nossas reflexões acadêmicas e pesquisas científicas realizadas nas últimas décadas. O primeiro esforço foi o meu estudo de pós-doutoramento1, em 2008- 2009, realizado na Faculdade de Educação da Universidade de Campinas, sob a supervisão da amada Profa. Dra. Neusa Maria Mendes de Gusmão. Fiz a minha inserção no campo da pesquisa em Luanda (Angola), entrevistando diversos intelectuais, membros do governo, professores universitários, jornalistas e profissionais liberais acerca da paz e da sua manutenção no ano de 2008. O trabalho não foi publicado integralmente por pedidos de diversos agentes sociais, acadêmicos e políticos d’Angola naquele momento.




    O segundo esforço se deu em diálogo com o primeiro e com outros estudos de menor porte e abrangência acadêmica, mas que vieram corroborar com o que estamos realizando no período já mencionado. Trata-se do estudo desenvolvido a partir dos artigos-sínteses que estruturaram as minhas teses apresentadas no concurso de Livre Docência em Antropologia Brasileira, no dia 13 de maio de 2014, intitulado “Conceitos motores, conceitos mutantis – a Antropologia e o Brasil são dinâmicos”2. A principal tese defendida nesta minha Livre Docência é de que não há Brasil sem África. Ou seja, não é possível pensarmos o Brasil sem o seu significativo e majoritário contributo dado pelos africanos ao nosso país, especialmente os d’Angola.




    O terceiro estudo fora escrito a partir dos dois anteriores e de outros trabalhos e artigos científicos de menor porte e profundidade para concorrer ao Prémio Internacional de Investigação Histórica Agostinho Neto promovido pela Fundação Dr. António Agostinho Neto (FAAN) e realizado pelo Instituto Afro-brasileiro de Ensino Superior (IABES) no ano de 2018, com o título “Angola e Brasil: a construção de uma nação”.




    Vou à Angola desde o ano de 2004 em função de convênio que ajudei a construir entre a Fundação para o Vestibular da UNESP (VUNESP), a Fundação Eduardo dos Santos (FESA) e a Universidade Agostinho Neto (UAN), para selecionarmos e trazermos estudantes angolanos para fazerem seus estudos de graduação (bacharelado e licenciatura) na UNESP e na Universidade Federal do Paraná. Nesse ano fui a Cabinda, posteriormente estive em 2006, participando do Congresso Luso-Afro-Brasileiro que ocorreu em Luanda, depois estive em 2008, duas vezes, no primeiro semestre realizando as minhas pesquisas de pós-doutorado, depois no segundo semestre participando das Jornadas da FESA, apresentando e coordenando mesas de trabalho. Em 2012, retornei a Luanda também a convite da FESA para estruturar simultaneamente palestras sobre gestão escolar nas províncias do Zaire, Cunene e Namibe. Eu fui para o Namibe, trafegando pela serra de Leba, e estive com as etnias dos Mucubais e as Mumuilas.




    Quero enfatizar que todos os estudos e escritos elaborados anteriormente são coligidos, adaptados e postos em diálogo, pois visam ao mesmo objetivo, o de avançarmos nas lides das ciências humanas, em especial no diálogo entre a história e as ciências sociais, especialmente a antropologia e a sociologia, mas também, e por que não, com a ciência política e as relações internacionais, a fim de constituirmos novas bases epistêmicas a partir d’Angola e dos povos bantu para analisar, interpretar, explicar e entender a sociedade e a cultura brasileiras, pois d’Angola pude ver melhor o Brasil.




    Buscamos ampliar, aprofundar e problematizar um conjunto de verdades, de hipóteses e de questões que julgamos pertinentes para balizar algumas preocupações que estão colocadas no presente momento, entre as quais a mais significativa é darmos tratamento aos conceitos que nos guiam cotidianamente. Conceitos que, muito embora possam nos parecer ótimos marcadores sociais, precisam ser confrontados e colocados em uma perspectiva dialógica para que possam ser mais úteis, enquanto sinalizadores de caminhos, ou seja, das teorias e do método da justiça semântica que nasceu no bojo dos estudos das populações africanas e na cultura africana-brasileira, sendo ele malemolente, dinamizador, dialógico, flácido e plástico tais como o são as nossas relações étnico-raciais.




    Desde a década de 1980 temos feito leituras as mais diversas e ampliado o nosso repertório cultural e cognitivo. Produzimos poemas, escrevemos peças de teatro para adultos e livros infanto-juvenis, mais recentemente livros acadêmicos para um público específico – o de pesquisadores das ciências humanas e sociais. Entretanto, desde a década mencionada, verificamos que muitos conceitos que operaram a realidade social desde os escravismos no Brasil, lá no século XIX e antes dele, continuam nos informando. Isso nos tem levado também ao mesmo caminho crítico da realidade, dando a sensação de que não saímos do lugar, pois falamos a partir de uma mesma base consensual, isto é, de um senso comum consentido pelo pensamento hegemônico nacional, forjado fora do Brasil, lá na Europa e nos Estados Unidos da América do Norte.




    Esse livro é um ensaio que quer também ser um marcador da pluralidade de leituras que podemos fazer acerca do Brasil, especialmente de uma nação que é o que é pela contribuição da maioria dos povos Bantu, especialmente os provenientes dos antigos reinos de Angola (Cacongo3, Cassange4, Kôngo5, Lunda6, Matamba7, Ndongo8, Quibanda9 e Quicuma10), que após serem destruídos paulatina e sistematicamente pelos portugueses entre os séculos XVI e XIX foram submetidos aos escravismos (local e internacional), sendo traficados para o Brasil, ao longo do século XVI ao XIX.11




    Mapa dos reinos de Angola
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    Fonte: Disponível https://culturabantuafrobrasileira.blogspot.com/2013/06/antigos-reinos-de-angola.html/. Acesso: 10/08/2021.




    Cabe salientar que existem algumas controvérsias referentes às definições e limites fronteiriços entre esses reinos e suas extensões territoriais, como nos apontam diversos estudiosos, em especial Patrício Batsîkama (2010, 2011) por exemplo quanto ao Reino do Kôngo. Isso nos faz aduzir que outros reinos também participam dos mesmos problemas em Angola, nas suas circunvizinhanças e em quase todo o continente africano. Mas, nesse sentido, o mapa acima é apenas ilustrativo e não se impõe como uma verdade, mas uma indicação cartográfica.




    Quando nos referimos acima sobre os reinos d’Angola que contribuíram de maneira decisiva para a constituição do Brasil de ontem e de hoje, não queremos com essa afirmação, de modo algum menosprezar ou negligenciar o papel e a importância dos povos de outros reinos e impérios africanos da costa ocidental e mesmo da costa oriental, em particular os de Moçambique. Reconhecemos que deram parcela significativa de contribuição para a construção do território, da sociedade, das instituições, do conhecimento e da cultura brasileira, mesmo estando eles submetidos ao contexto do processo de conquistas territoriais e de escravizações de vasto contingente humano empreendido pelas nações euro-ocidentais após o século XV, em particular de Portugal.




    A afirmação se sustenta, fundamentalmente, em larga produção historiográfica que aponta que a população desses reinos, presentes no atual território da República de Angola, foi a que mais abasteceu o sistema escravista português, sendo a que povoou, colonizou e civilizou o Brasil, legando sua cultura à sociedade brasileira, como veremos no decorrer deste ensaio.




    Angola e Brasil poderiam estar juntos politicamente, após a independência do Brasil de Portugal, em 1822, mas o Tratado de Reconhecimento da Independência do Brasil por Portugal, assinado em 1825, procurou vetar essa possibilidade. No entanto se a sociedade angolana reconheceu a nossa independência de Portugal, o mesmo aconteceu quando em 11 de novembro de 1975 o Brasil reconheceu a independência de Angola do mesmo país europeu, sendo o primeiro país do mundo a dar “vivas” ao ato de proclamação da independência por parte do então Presidente António Agostinho Neto12.




    Após o século XVI, Angola e Brasil estiveram muito próximos e continuam a estar, especialmente porque a população brasileira é em sua maioria negra (preta e parda), um grande percentual de ascendência angolana, para além daquela que carrega na sua base cultural, sentimental e no imaginário o costume, a prática e o ethos que vem dessa África que nos legou e possibilitou o samba, a capoeira, a umbanda, a feijoada, o jongo, o congado e tantos outros termos e nomes como o candomblé. Somos uma parte significativa e generosa dos antigos reinos d’Angola.




    A literatura científica relativa ao tráfico transatlântico, cabe salientar, demonstra que a maioria da população africana trazida para as Américas teve no Brasil o seu porto de desembarque e destino. Neste universo de população africana escravizada transladada compulsória para o Brasil, a maioria tinha origem angolana. Florentino (2002) afirma:




    Entre os séculos XVI e XIX, 40% dos quase 10 milhões de africanos importados pelas Américas desembarcaram em portos brasileiros. A segunda maior área receptora, as colônias britânicas no Caribe, conheceu pouco menos desta cifra (FLORENTINO, 2002, p. 23).




    Jaime Rodrigues nos dá uma informação de suma importância ao contextualizar os debates em torno da demografia do tráfico africano para as Américas ao dizer:




    Nos estudos sobre o tráfico de escravos da África para a América, também persistiu por muito tempo uma vertente que investiu no debate sobre cifras, taxas e números. Esse interesse quantitativo, que aumentou ou diminuiu ao longo do debate, resultou em obras escritas em meio a controvérsias e reatualizações e, embora os resultados não possam ser considerados definitivos, elas certamente foram e continuam a ser fundamentais para novos estudos sobre o tema, mesmo que as preocupações tenham se transformado (RODRIGUES, 2005, p. 27-28).




    O mesmo autor continua a tecer suas considerações e detalhar melhor o contexto do debate mencionado acima, ao afirmar:




    No Brasil, o debate teve início na década de 1930, com as estimativas pioneiras dos volumes globais do tráfico. Autores como Pandiá Calógeras (Formação histórica do Brasil, 1930) e Pedro Calmon (História do Brasil, 1993) calcularam que o total de escravos desembarcados nas costas brasileiras teria sido algo entre 13,5 milhões (nas projeções do primeiro) e 6 milhões (nas contas do segundo). Se essas primeiras contagens indicam certo exagero, ainda naquela década outros autores chegaram a números substancialmente menores: Artur Ramos (As culturas negras no novo mundo, 1937) estimou em 5 milhões e Roberto Simonsen (História econômica do Brasil, 1937) em 3,3 milhões o total de africanos introduzidos como escravos no país. Até 1950, os resultados de outras contagens chegaram a valores próximos dos apurados por Simonsen: em Subsídios para a história do tráfico africano no Brasil, de 1941, Taunay estabeleceu o número de 3,6 milhões de escravos traficados; Maurício Goulart (A escravidão africana no Brasil, 1950) calculou que o total de africanos desembarcados girou entre 3,5 e 3,6 milhões, enquanto Luiz Vianna Filho (O negro na Bahia, 1946) apontou que até 1830 haviam chegado 4,3 milhões de escravos africanos. As imensas diferenças certamente devem-se aos métodos utilizados e à descoberta de novas fontes.




    A questão dos volumes do tráfico perdeu o fôlego inicial durante as décadas de 1950 e 1960. O assunto foi retomado em 1969 pelo historiador norte- americano Philip D. Curtin, que, apoiando-se nos dados de Maurício Goulart, complementou-o com informações dos Parliamentary Papers britânicos e estabeleceu a cifra de 3,6 milhões de escravos destinados ao Brasil, de um total de 9.566.100 exportados entre 1450 e 1900 pela África. A publicação do livro de Curtin renovou o interesse pelo tema e reiniciou a busca por novas fontes e a atualização dos cálculos que, hoje, ainda alimentam o debate, especialmente entre os historiadores econômicos.




    -----------




    Os dados de Curtin reiteram o predomínio relativo de Angola no abastecimento do mercado brasileiro com números expressivos: ele estimou que 70% dos escravos importados pelo Brasil no século XVIII vieram daquela região. Florentino confirmou o predomínio angolano e ampliou esse percentual, através da contagem dos navios negreiros aportados no Rio de Janeiro e da verificação de suas procedências (RODRIGUES, 2005, p. 28- 29).




    No tocante a esse debate, Carlos Moore (2010) aponta segundo os seus estudos que




    Durante todo o período de domínio árabe na Península Ibérica, isto é, ao longo de quase 800 anos, foram levados para essa região algo em torno de 5 milhões de africanos, segundo estimativas do pesquisador francês Raymond Mauny (1961). Se somarmos os tráficos árabes entre os séculos VIII e XVI (possivelmente 15-18 milhões de africanos), com relação ao tráfico europeu a partir do século XVI (possivelmente 12-15 milhões de africanos), vemos que se tratou de um desmedido contingente de pessoas negociadas, vendidas, compradas, revendidas e, afinal escravizadas em praticamente todos os países do Oriente médio, da Ásia meridional e da Europa no decurso de um milênio. A África, então, converteu-se em palco de exportação de mão-de- obra escravizada (MOORE, 2010, p. 56).




    Entretanto, por mais que os debates acerca da demografia da escravização da população africana no mundo, nas Américas e no Brasil, possuam grande relevância e complexidade, eles estão nessa condição e contexto em especial pelo fato de haver leituras diferentes e divergentes sobre as fontes. Mas, todos constatam também que o tráfico Atlântico era uma atividade de risco, de contatos, de estratégias e de base científica e contábil, havendo portanto cálculos econômico-financeiros e envolvendo interesses os mais variados por parte de pessoas e instituições.




    José Gonçalves Salvador (1981) nos ajuda a refletir sobre esse processo complexo que foi o tráfico de africanos para o Brasil, durante o século XVI-XVII, ao informar algumas somas e mecanismos ilícitos que estavam presentes nessa atividade. Os contratadores13, por exemplo,




    Eram obrigados, também, a dar por uma só vez 200$000 ao prior e frades de São Domingos, de Lisboa; 20$000 às freiras do mosteiro de Nossa Senhora da Esperança dessa mesma cidade, e em cada ano dois escravos às pessoas agraciadas pelo rei. O acordo incluía mais 8.000$000 pelas “avenças” (taxas e direitos) de Angola nos seis anos, cuja cobrança tomavam sobre si.




    Constatou o lic. Domingos de Abreu de Brito, na visita de inspeção a Angola, em 1591, que os referidos contratadores tinham despachado nos quatro anos o total de 20.131 “peças”. Ora, sendo as taxas equivalentes a 3$000, se exportadas para o Brasil, o rendimento somava 60.393$000, deixando o lucro de 16.393$000. Mas, note-se bem, que aí não se computaram os resultados de outros negócios e nem os contrabandos quer em Angola, Brasil e Índias de Castela. Os lucros, por conseguinte, deviam ser mais elevados (SALVADOR, 1981, p. 40).




    Se de um lado, podemos considerar que os lucros eram exorbitantes e nem sempre declarados às autoridades régias, em decorrência de diversos outros acordos nada oficiais e dignos, também é possível afirmar que os contrabandos apontados acima e em outras obras acadêmico-científicas do período vão nos colocar diante do fato de que o tráfico de Angola para o Brasil também vai ter informações não tão verdadeiras como podemos supor, sobretudo quando observamos criticamente a informação de Delgado (1953), quando diz:




    A soma dos valores dos contratos, de 1587 até 1641, atinge 1.309.100$000 réis; a das despesas, reputando as do segundo contrato em sete contos, as do terceiro em nove, e igualando as do sexto e nono às do quinto, faculta um quantum aproximado da realidade de 680.786$761. Sem tem em conta o facto dos arrematantes nem sempre acabarem o período contratual, por falecerem, sucedendo-lhes a feitoria real, podemos dizer que a folha de pagamentos representou, em teoria, durante aquele lapso de 54 anos, cerca de metade dos rendimentos escriturados, provenientes da escravatura.




    E diz-se escriturados, porque os efetivamente arrecadados foram muito superiores. Quer diminuindo os registos, numa exploração de contrabando conhecida de toda gente, quer dando saídas para o Brasil de carregamento feitos para as Índias, a Verdade era sempre adulterada, com estreito entendimento dos feitores, dos contratadores e dos armadores dos navios (DELGADO, 1953, p. 122-123).




    Em nota de rodapé, Delgado nessa obra concluí:




    A asserção é fácil de provar. Enquanto Abreu de Brito, com efeito, copiando o livro da feitoria real, nos deu uma saída, entre 1575 e 1587, de 31.922 escravos, o padre Garcia Simões, em carta de 7 de novembro de 1576, afirmou, peremptoriamente, que as exportações atingiam, por ano, 12.000 peças. Por volta de 1620, referindo-se ao porto de Luanda, António Diniz fixou o seu movimento marítimo entre 30 a 40 navios por ano, o que dá também um computo anual de 9.000 a 12.000 escravos, se dermos por cada barco o carregamento modesto de 300 unidades (DELGADO, 1953, p. 123).




    Se os dados fornecidos pelo Padre Garcia Simões estão certos, no período de 12 anos (1575-1587) saíram do porto de Luanda cerca de 144.000 pessoas traficadas para o Brasil, e não as 31.922 informadas pelos contratadores locais às autoridades régias. Isso demonstra que teríamos que recalcular e muito a demografia do tráfico a partir de Angola. Pelos dados apresentados, seria cerca de quase 250% a mais ou aproximadamente 5 vezes mais do que foi notificado às autoridades portuguesas. Logo se vê que o como e o quanto o criminoso tráfico impactou a realidade dos reinos que foram destruídos para alimentarem esse processo de exportação compulsório de pessoas de origem bantu, provenientes dos reinos do eixo Congo-Angola, além dos seus desdobramentos no povoamento, na colonização e na civilização erigida no Brasil.




    Além disso, Salvador (1981, p. 163) afirma:




    A fraude iniciava-se nos portos dos resgates e prosseguia nos do destino. (...) Os agentes do contratador de Angola (Duarte Dias Henriques), obedecendo as ordens de seu patrão, despachava a escravaria para o Brasil, mas remetiam-na diretamente para o Rio da Prata sem pagar a diferença da taxa “per capita”.




    (...)




    Todos os monopolistas procuravam lesar o Fisco, mancomunando-se com os oficiais da Fazenda. Em Angola, estes cediam aos agentes do contratador os ferros de identificação dos escravos facultando-lhes, assim, marcarem quantos quisessem. Em consequência, cada navio rumava para o Novo Mundo levando um terço ou mais livres dos direitos afetos ao Tesouro de S. Majestade.




    Em outro estudo (Fonseca, 2009), verificamos que há consenso nos estudiosos desse tema – demografia do tráfico – de que após 1518, apoiados pela Igreja Católica, os portugueses ampliaram o tráfico de africanos escravizados para as ilhas Canárias e para as Américas, em parceria com a Coroa espanhola (Torrão, 1997; Alencastro, 2000), sendo mais tarde acompanhados pelos demais europeus que tinham acesso direto ao Oceano Atlântico. Essa tarefa comercial, na qual foram empreendidos recursos estatais e privados (Chiavenato, 1986; Meltzer, 2004), tinha a nítida intenção de ampliar as bases territoriais portuguesas em outras regiões do globo, como nas Américas e na África: “As bases portuguesas deslocaram-se para as ilhas de Cabo Verde, enquanto franceses e britânicos faziam o tráfico em Goreia, perto do que hoje é Dacar” (Meltzer, 2004, p. 242).




    Constatamos ainda que o grande contingente de africanos escravizados vinha dos reinos e impérios da costa ocidental, na qual os europeus tinham um vasto trecho de cinco mil quilômetros, do Senegal até Angola, e onde tinham com quem negociar a compra de pessoas, bem como sua troca por objetos. Meltzer (2004, p. 242) afirma que “de 65% a 75% dos escravos eram das regiões ao norte do rio Congo. Uma grande parcela dos cativos pertencia a povos que viviam onde se situam Daomé, Gana e Nigéria”.




    Os africanos escravizados para o Brasil, como em outras partes do mundo e em toda a história desse vil sistema político-econômico, eram aqueles que detinham excelentes capacidades físicas, mentais e se encontravam na sua maioria em idade produtiva e reprodutiva, portanto perfeitos cultural, social e tecnologicamente falando (FONSECA, 2008, p. 54).




    Verificamos que crianças e velhos também tinham seu lugar nesse tráfico vil, mas em condições especiais, porém todos vinham bem presos pelas mãos e pelos pés. As primeiras, pelo fato de ocuparem pouco espaço nos navios, eram uma peça indispensável. Os segundos eram transportados somente em caso de engano, já que, além de não aguentar a viagem, tinham custo menor no mercado negreiro. Os velhos eram devidamente analisados pelos agentes de saúde do Estado luso e pelos traficantes, ocorrendo o mesmo com as mulheres grávidas e os portadores de deficiências (Fonseca, 2008).




    

      [image: ]

    




    Imagem de grilhetas (c/ cadeado) (ferro, século XVIII), usada para prender os pés dos escravos. Museu da Escravatura, Angola, 2008. Foto do autor – DJF.




    Verificamos que o aparelho de Estado dos países europeus estava profundamente bem articulado na obtenção da melhor mercadoria para levar à América, utilizando a medicina e a saúde pública para otimizar o lucro. Assim, a África perdeu homens e mulheres plenamente capacitados produtiva e reprodutivamente, perdeu sua juventude, seus “talentos, sua realeza, seus sacerdotes, seus intelectuais e artistas para construírem com sua força e criatividade outras civilizações” (FONSECA, 2008, p. 53), enriquecendo outras sociedades, outros Estados, outros empresários e investidores após o século XV (RODNEY, 1975).




    O tráfico negreiro no Atlântico era extremamente lucrativo para Portugal, bem como para os investidores privados e a Igreja Católica, sobretudo porque dinamizava os recursos financeiros e, ainda, tinha como consequência o recebimento de impostos e taxas. Além disso, ocupava as terras conquistadas com uma população resistente, resiliente e conhecedora das técnicas de plantio da cana-de-açúcar, como os nativos da Guiné (MILLER, 1997; ALENCASTRO, 2000).




    Consideramos para efeito da apresentação, ora referida, que o primeiro passo a ser dado no sentido proposto dessa obra é o de mexer nos conceitos, provocá-los e retirá-los da zona de conforto em que foram colocados no passado e ver onde eles podem nos levar agora, em pleno século XXI, sobretudo se temos ciência e consciência de que eles são uma constante na trajetória daqueles que pensaram a cultura e a sociedade brasileiras.




    Fizemos questão de mexer e tencionar os conceitos que nos situam no seio dos escravismos brasileiros, pois assim teríamos melhores condições de pensarmos um pouco mais sobre a nossa emergente e dinâmica república e termos a possibilidade de darmos um passo a fim de sairmos desse longo século XIX que nos marca profundamente.




    No bojo deste processo dinâmico e controvertido situamos a África e o africano como constituintes da formação do Brasil. O africano foi um colonizador e um civilizador atípico, pois foi também escravizado em solo brasileiro. Esta condição social discrepante e anacrônica faz com que ele possa ser concebido como aquele que hegemoniza o Brasil culturalmente, mas o mesmo não se dá no plano econômico e político. Sem abandonar conceitos-motores que são caros às ciências humanas no Brasil é que avançamos nesta perspectiva teórica de refletir sobre a pluralidade de situações e possibilidades que temos de produzir teorias sobre esse país e seu povo.




    Com o desafio de fazer algo novo, mas não tão diferente nos lançamos na árdua tarefa de repensar o branqueamento e a mestiçagem à brasileira, bem como o nosso colonialismo particular. Mas, para tal fizemos uma digressão importante e salutar que foi revisitarmos o processo das invenções dos outros e como nominamos o mundo que nos cerca, dando-lhe qualidades e características distintas, mas não distantes do nosso universo cultural, pois criamos o mundo a partir do nosso conhecimento – a África, a Europa, isto é, o africano e o europeu também foram assim.




    Procuramos trabalhar com pesquisas e estudos de diversos estudiosos das ciências humanas, em especial da história e das ciências sociais, no esforço de estruturar caminhos e abordagens distintas. Desse modo, nos atemos aos conceitos e fizemos com que nos dissessem mais do que já dizem, sobretudo em suas contradições e armadilhas, até porque eles estão situados em um cotidiano volátil em decorrência de uma vida social feita de muito dinamismo. Nada é tão sólido, foi, assim que lidamos com os conceitos para vê-los se suportam outras perspectivas, interpretações e análises também dinâmicas e atuais.




    Não entramos de propósito em questões já sobejamente tratadas atualmente como os debates públicos acerca das políticas de ações afirmativas e de reconhecimento social e cultural de diversas demandas sociais, nem nas análises sobejamente conhecidas sobre os diversos racismos e as desigualdades sociais resultantes. Mas, de maneira superficial e rápida as mencionaremos justamente quando os conceitos nos levarem a tal necessidade. A nossa intenção aqui é pensar de modo dialético e dialógico a nossa sociedade e seu povo, usando o aporte de outras ciências sociais, mas em especial da história e da antropologia, para contribuir com o caminho que ora nos propomos a trilhar.




    




    

      

        	1 FONSECA, Dagoberto José. Nas marolas do Atlântico: interpretações de Angola, da África, do Brasil e de Portugal. Relatório Científico de Pós-Doutorado apresentado ao Departamento de Ciências Sociais na Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Campinas, Campinas, 2009.





        	2 FONSECA, Dagoberto José. Conceitos motores, conceitos mutantis – a Antropologia e o Brasil são dinâmicos. Araraquara: Livre docência em Antropologia Brasileira, Faculdade de Ciências e Letras, Campus Araraquara, 2014.





        	3 Reino Cacongo foi um pequeno reino situado na costa atlântica da região central de África, nos territórios das atuais República do Congo e Cabinda. Fazendo limite geográfico ao sul com Ngoyo e a norte com Loango, foi um importante centro político e comercial entre os séculos XVII e XIX. A sua população fala a língua que é uma variante do kikongo, podendo ser considerada uma parte da etnia bakongo.





        	4 Reino de Cassange também conhecido como reino de Jaga, foi um estado pré-colonial situado no alto do rio Cuango, no norte de Angola.





        	5 Reino do Kongo ou Império do Kongo foi uma região situada geograficamente no noroeste de Angola, incluindo a região de Cabinda, a República do Congo, a parte ocidental da República Democrática do Congo e a parte centro-sul do Gabão. A sua dimensão máxima ia do oceano Atlântico ao rio Cuango a leste e do rio Ogoué, no atual Gabão, a norte até o rio Kwanza a sul. O reino do Kongo foi fundado por Ntinu Wene no século XIII.





        	6 Sobre o Reino Lunda, estima-se ter existido entre 1665-1887, também sido conhecido como Império Lunda. Foi uma confederação africana pré-colonial de estados, onde são atualmente a República Democrática do Congo, o nordeste de Angola e o noroeste da Zâmbia. O seu estado central ficava nas atuais províncias congolesas de Tanganyika, Haut-Lomami, Lualaba e Haut-Katanga.





        	7 O Reino da Matamba foi um estado pré-colonial africano, localizado no que é atualmente a baixa de Kassange, na província de Malanje. Era um reino poderoso que resistiu muito às tentativas de colonização portuguesa, vindo apenas a ser integrado em Angola no final do século XIX.





        	8 Reino Ndongo ou Reino do Ngola é o nome de um estado pré-colonial africano que existiu na atual Angola, criado por subgrupos dos Ambundu. As informações mais antigas falam que sua criação deu-se no século XVI. Tanto Ndongo como Matamba eram estados subsidiários do Reino do Kongo que existiam em áreas habitadas por Ambundu. Ele foi liderado por um rei intitulado Ngola, o que veio a originar a palavra e posteriormente o país Angola.





        	9 Reino Quibanda é um antigo reino no território Ovimbundo. Situava-se do ponto de vista geográfico entre Quipeio, Galanga e Bailundo, sendo tributário deste último. Era cortado por inúmeros rios que ali nascem e se dirigem para o norte, formando o rio Cuvo.





        	10 Reino Quicuma é um antigo reino no território Ovimbundo. Localizava-se entre a Hanha e a Quipete, ao norte do caminho para Cacundo.





        	11 Vale dizer que esses reinos também estabeleceram acordos comerciais, políticos e culturais com os lusos e os holandeses ao longo desse período histórico mencionado acima, no entanto não vamos adentrar nesses pormenores nesta obra, mas temos como referências bibliográficas: Costa e Silva, 1992; 2002; M’Bokolo, 2009; Aziz, 1977; Delgado, 1953; Setas, 2007, Batsîkama (2010; 2011), Malomalo et all, 2004; Florentino, 2002; Alencastro, 2000; Rodrigues, 2005.





        	12 Discurso do Presidente Agostinho Neto na Proclamação da Independência de Angola. Disponível: https://www.youtube.com/watch?v=6NAYTCTkfww. Acesso: 21/10/2021.





        	13 Pessoas que têm o privilégio de controlar o comércio dos africanos escravizados para outras regiões do mundo. Os primeiros contratadores de Angola foram Pedro de Sevilha e Antonio Mendes Lamego em 1587. O contrato foi de seis anos com a Coroa Portuguesa. Nesse acordo, eles podiam comercializar até um terço dos africanos escravizados para as Índias de Castela (Salvador, 1981, p. 39).
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